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RESUMO

Introdução: O trabalho tem por objetivo abordar a análise sobre a efetividade das medidas sancionatórias e fiscalizatórias aplicadas àqueles infratores em Áreas de Preservação Permanente. Serão verificados, ainda, quais fundamentos constitucionais possivelmente violados.
Objetivo(s). O presente estudo pretende verificar a aplicação de penalidades e a fiscalização estatal, relacionados aos crimes ambientais em áreas de preservação permanente (APP’s) pelos órgãos públicos, em todas as esferas. O grande embate acerca das Áreas de Preservação Permanente é sobre a linha tênue existente entre a proteção ambiental e a evolução da sociedade, que, embora apresente aspectos positivos de desenvolvimento, tem como característica ainda obsoleta certo retrocesso acerca do desenvolvimento sustentável na conduta de seus integrantes. Com o devido aprofundamento metodológico, pretende-se promover a proteção jurídica ambiental como elemento estruturante da garantia dos direitos fundamentais e sociais. 
Metodologia. A pesquisa tem por base um levantamento bibliográfico, sendo empregados a doutrina jurídica, legislações pertinentes, a jurisprudência atual dos Tribunais Superiores e sítios eletrônicos de organizações não governamentais de preservação ambiental.

 Resultados e Conclusões. Almeja-se, por intermédio da pesquisa bibliográfica, verificar a importância da correlação entre a esfera da proteção do meio ambiente e os domínios que também protegem a qualidade de vida do ser humano. Em síntese, aborda-se o estudo da efetividade das medidas sancionatórias às infrações ambientais que traduzem uma crescente preocupação social e política. Apesar da existência de irregularidades em áreas urbanas e rurais, como a degradação de regiões pantaneiras na região Centro Oeste e a consequente interferência na esfera econômica das regiões, a sociedade mostra sinais de preocupação não só com a preservação do meio ambiente, mas também com o próprio bem estar, permitindo o desenvolvimento de uma análise mais ampla acerca dos direitos difusos e coletivos.
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